
ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE VlEmÓPDLIS
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 761,0E 05 DE FEVEREIRO DE 2024

Regulamenta o Art. 17, § 2°, da Lei Federal n°.
14.133/2021, que traia das conlratações
realizadas por meio de sistema eletrônico e
presencial, no âmbito do Mimicípio de
Vieirópolis, e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS, Estado da
Paraíba, no uso das atribuições que liies são conferidas pela Lei Orgâiiica do
Município, e

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021 (Nova
Lei de Licitações c Contratos Administrativos) e a necessidade do regulamentação de
suas disposições, a fim de que a mesma possa ser plenamente implementada em todo
0 âmbito da administração Municipal;

CONSIDERANDO o que dispõe o arL 17, § 2°, da Lei Federal n". 14.133/2021, Lei de
Licitações e Contratos;

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar a modalidade da realização

das licitações para os munidpios com população menor que 20.000 (vinte mil)
habitantes;

DECRETA:

Art. 1°. Este Decreto regulamenta o art. 17, § 2°, da Lei Federal n".14.133/2021, Lei de
Licitações e Contratos, no âmbito da Administração Mianicipal de Vieirópolis.

§ 1° As licitnçõpsserão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida
a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

§ 2° A Lei n° 14.133/2021 fixa que são objetivos do processo lidtatório:

1 - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida
do objeto;
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n - Assegurar tratamento isonônaicoentre os Ücitantes, bem como a justa competição;
m - Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis
e superfaturamento na execução dos contratos;

TV - Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentávei.

Art. 2° As licitações realizadas pela Administração Municipal poderão ser
processadas, preferencialmente, na forma eletrônica, ressalvadas as motivações das
licitações que visem ao incentivo, ã promoção e ao desenvolvimento local e regional e
o tratamento diferenciado as ME e EFP, que podo-ão ser realizadas na forma

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e
gravada em áudio e vídeo.

Art. 3" Apiicam-se às licitações e contratos disciplinados por este Decreto as
disposições coristantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006 (art. 4°. Da Lei 14.133/2021).

Art. 4" Para realizar licitações eletrônicas, a Administração Municipal poderá utilizar

ferramenta informatizada integrante do sistema de compras do Governo Federal ou
poderá adquirir ferramenta ou plataforma informatizada para o sistema de compras

municipal.

§ 1° O ato praticado em decon"cncia de regras próprias do sistema eletrônico

adotado, que não possam ser configuradas de forma distinta, será considerado válido
e não implicará em responsabilização dos agentes públicos, ainda que incompatível
com as normas desse Decreto.

g 2° No caso de sistema eletrônico desenvolvido pela Admirüstração Municipal
deverão ser observadas, integralmente, as regras previstas neste Decreto.

Art. 5° A Administração Municipal poderá realizar dispensa eletrônica ou presencial,

utilizando, ferramenta informatizada integrante do sistema de compras do Governo
Federal ou outros sistemas presenciais contatados pela municipalidade.

Art. 6° As contratações de que tratam os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n°
14.133, de 2021^ serão obrigatoriamente precedidas de procedimento de cotação de
preços, mediante a divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo
de 03 (três) dias úteis, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do
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vencimento, com a especificação do objeto pretendido, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.

Parágrafo único. Na dispensa de licitação também poderá ser apresentada proposta,
no prazo legal, de forma presencial.

Art. 7° A contratação, por inexigibilidade de licitação, de serviços técnicos
especializados do natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização dependerá da prfívia verificação quanto à

inexistância, na Administração Pública Municipal, de órgão legalmente competente
para a realização da atividade contratada.

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não impede que o órgão
competente contrate serviços técnicos especializados para auxiliá-lo em tarefas cuja
complexidade e especificidade o justifiquem.

Art. 8° Na análise da notória especialização e da essencialldade do trabalho a ser

desenvolvido pelo futuro contratado para o pleno atendimento das necessidades da
Administração Pública deverão ser levados em consideração os seguintes elementos:

I - Estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos

científicos ou técnicos, que tomem impróprio o cotejo objetivo com outros serviços
prestados por pessoas físicas ou jurídicas, de igual ou equivalente capacitação;
n - Tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipe técnica,
no caso de pessoa jurídica;

III - Pertinência entre os estudos, cxpericncias, publicações, organização,

aparelliamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - Comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da

equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - Grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-

científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.

Art. 9" Para participar das licitações no sistema presencial, os interessados deverâO/

obrigatoriamente, apresentar seus envelopes contendo os documentos de
credenciamento, propostas de preço e documentos de habilitação, até o horário limite
estabelecido no edital para recebimento.

Parágrafo único. Os envelopes poderão ser entregues;



ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

1- Diretamente, mediante protocolo, no órgão de Licitações e com indicação de que
contém dociunenlação e proposta para participação de Dcitação, bem como o número
da licitação, da data e horário da sessão; ou

n - Por envio postal ou outro meio similar, endereçado ao õrgào de Licitações e

Contratos, com indicação de que se trata de documentação e proposta para
participação de licitação, bem como o número do pre^o, da data e horário da sessão.

Art. 10 O não comparecimento do licitante, presencialmente, no dia e horário
previstos no edital para abertura da sessão não inviabiliza sua participação na
licitação, independentemente da modalidade ou modo de disputa, desde que tenha
entregado os envelopes regularmente.

Parágrafo úníco. O licitante que não comparecer à sessão participará na condição de
não credenciado e perderá o direito de ofertar lances e manifestar intenção de
recon-er.

Art. 11 Caso, das licitações presenciais que a gestão também optar pelo sistema de
videoconferência, serão observadas as seguintes regras;

I - A abertura da sala virtual ocorrerá 15 (quinze) minutos antes da hora estipulada

no edita] para im'cÍo da sessão, para que cada interessado acesse a sala de
videoconferência;

H - Os interessados em realizar o credenciamento deverão observar o prazo de
ingresso na plataforma, especificamente indicado no editai para esta finalidade;
IIÍ - As sessões públicas serão gravadas e disponibilizadas posteriormente a qualquer

interessado, mediante acesso no sítio eletrônico onde estiverem armazenadas;

rv - O edital indicará o canal por meio do qual deverão ser reportados eventuais

problemas de acesso à sala de videoconferência;
V - Caso o licitante, que estiver participando por videoconferência, seja convocado a

manifestar-se e apresentar problemas de conexão, será concedido o prazo de 5 (cinco)
minutos para que ele retome à sala virtual e atenda a convocação, registrando-se em

ata o ocorrido;

VI - Problemas de conexão nâo inviabilizam a aceitação de propostas;
Vn - Em caso de problema de conexão durante a fase de lances, se o licitante não
conseguir retomar à sala virtual, será considerado o seu último lance ofertado;

VIII - caso o problema de conexão se dê com o agente de contratação, pregoeiro ou
comissão de contratação ou com o sistema em que é realizada a licitação, os licitantes
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deverão permanecer disponíveis por 15 (quinze) minutos, após o qual será

considerada suspensa a sessão até posterior convocação; e

IX - A interação entre o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação,
a equipe de apoio e os iicitantes que participarem da licitação por meio do sistema de
videoconferência ocorrerá, exclusivamente, por meio dos recursos de áudio, vídeo e
texto disponibilizados pela plataforma, e será compartilhada em tempo real com os

Iicitantes que participarem presencialmente.

Parágrafo úiilco. Os envelopes apresentados pelos Iicitantes serão abertos somente
após iniciada a sessão, cada qual no seu momento oportuno, e serão digitalizados e

disponibilizados à consulta pública, no sítio eletrônico oficial.

Art. 12 Todo o procedimento licitatório será devidamente fundamentado nos termos
da Lei 14.133/2021.

Art. 13 A modalidade pregão será adotada sempre que o objeto possuir padrões de
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo editai, por
meio dc especificações usuais de mercado.

Art. 14 O pregão não se aplica em âmbito municipal às contratações de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e

serviços de engenharia, exceto quando se tratar de serviço comum de engenharia,
nos termos do art. 6", inciso XXI, "a" da Lei Federal n."'14.133/2021.

Art. 15 O pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de
maior desconto.

Art. 16 Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução dò
certame será designado pregoeiro.

Art. 17 A utilização da modalidade de pregão respeitará inicialmente o parágrafo
único do presente Decreto, sendo que, após o período dos 06 (seis) anos da data de
publicação, com base no art. 176, inciso II, da Lei Federal n.'' 14.133/2021, na forma

eletrônica será preferencial em âmbito municipal, nos termos do art. 17, §2", da Lei
Federai n." 14.133/2021, mas a realização de pregões presenciais é admitida desde
que devidamente motivada, como também, quando se fizer necessária a contratação
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de empresas utilizando-se os critérios do art. 48, §3^ da Lei Complementar n.®
123/2006, quando em decorrência da natureza do objeto não for admissível atrasos
na entrega dos produtos ou serviços ou por outro critério considerado conveniente

pela Adnúnistraçào Pública no momento do lançamento da licitação.

Pará^afo único. Considerando que o município possui menos de 2Ü.Ü0Ü (vinte mil)
habitantes, excepciona-se a regra da obrigatoriedade da realização de procedimento
eletrônico, motivo pelo qual até o prazo de 06 (seis) anos da data de publicação da
Lei Federal n." 14.133/2021 o município utilizará como regra o procedimento
presencial para realização do pregão, com base no art. 176, inciso D, da Lei Federal
n." 14.133/2021.

Art. 18 O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e
em sessão pública, por meio de plataformas de gestão que a Administração

municipal adotar por ocasião do lançamento do processo, não estando o município
adstrito a utilização de uma újiica plataforma.

Art. 19 No planejamento do pregão será observado o seguinte;

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
n - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade

competente ou por quem esta delegar;
ni - elaboração do edita!, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação

das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de
diferença dc valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto cm relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a
celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da

administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

§1" A elaboração de estudo técnico preliminar e termo de referência será dispensada
quando a natureza do objeto não exigir ampla estruturação lógica, ou for destinada a
atendimento de demanda eventual da Administração, não prevista no plano anual de
contratações.
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§2" A fase referida no inciso V do art. 17 da Lei Federal n." 14.133/2021 poderá,
mediante ato motivado com explicLtação dos benefícios decorrentes, anteceder as
fases referidas nos incisos EU e IV do aludido dispositivo, desde que expressamente
previsto no editai de licitação.

Art. 20 A fase externa do pregão, será iniciada com a convocação dos interessados
por meio da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus
anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), site oficial do órgão
bem como do aviso de licitação no Diário Oficial.

Art. 21 Enquanto não estiver implementado o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), reputa-se válida a publicação do edital realizada no sítio eletrônico

oficial do órgão, no Diário Oficial dos Municípios da Paraíba e se for o caso nos
Diários oficiais da União e Estado.

Art. 22 Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente

estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas, resguardado o tratamento ísonòmico aos licitantes.

Art. 23 As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referentes ao
processo licitatório serão protocolados, até três dias úteis anteriores a data fixada
para abertura da sessão pública, por meio eletrônico ou presencial, na forma do
edital.

§1" A resposta à impugnação ou ao pedido de esclareciniento será divulgada em sítío
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

§2° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado

pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de instituído no parágrafo anterior.

§3° A concessão de efeito suspensi\'o à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§4° AcoUiida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.
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Art. 24 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação
ou de lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos das fases
procedimentais do pregão:

a) julgamento das propostas;
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

c) anulação ou revogação da licitação;
d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da

Administração.

Art. 25 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será inídado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de
adoção da ijtversão de fases prevista no §1" do art. 17 da Lei Federal n." 14.133/2021,
da ata de julgamento.

Art. 26 Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da

data do intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

Art. 27 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, encamirüwá o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

§1° O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

aproveitamento.

§2° O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

§3" Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

Art. 28 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será
auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e
subsidiá-la com as informações necessárias.

Art. 29 Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela
Procuradoria Jurídica do Município e/ou por Assessoria Jurídica contratada, que,
conjuntas ou isoladamente poderão expedir instruções normativas, orientações
complementares e informações adicionais, disponibilizam materiais de apoio e
instituir modelos padronizados de documentos, para apoiar a execução dos

procedimentos de que trata este Decreto.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos
a partir de 1" de janeiro de 2024.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Víeirópolis, Estado da
Paraíba, em 05 de fevereiro de 2024.

Prefeito Constituçión^dcxWuyiic^io de VieirópoÜs


